
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.028 - PR (2011/0006555-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MOLBRÁS INDÚSTRIA DE MOLDES E ESTAMPOS LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : MILENA HOLZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA 
ANTES DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA 
LEI 11.941/2009.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de 
vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 
Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o 
condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 
1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; 
AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
de 10.12.2010.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de reconhecer que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender o curso da execução, com a respectiva 
manutenção das garantias do crédito fiscal, concluiu pela impossibilidade da 
manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio do Bacenjud, sob o 
fundamento de que "a onerosidade imposta ao executado revela-se intensa, pois, de 
modo diverso da penhora sobre bens corpóreos tais como imóveis e veículos, em que 
o devedor fica como depositário e continua com a posse do objeto corpóreo, os 
valores bloqueados tornam-se de imediato indisponíveis, privando-se o titular, na 
prática, de todos os direitos atinentes ao domínio" (e-STJ fl. 177).
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da 
garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a garantia prestada 
em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela 
deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no 
parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese 
de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a 
garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora" (REsp 
1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, 
DJe 16.3.2011).
5. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin  
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.028 - PR (2011/0006555-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MOLBRÁS INDÚSTRIA DE MOLDES E ESTAMPOS LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : MILENA HOLZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na 

alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. LEI 11.941/2009. PARCELAMENTO. ADESÃO. 
LIBERAÇÃO DE VALORES BLOQUEADOS. 
A adesão da parte executada a programa de parcelamento não tem o condão de 
extinguir, por si só, o processo executório, mas tão só suspendê-lo. 
O bloqueio de valores via BACENJUD é oneroso para o executado que aderiu ao 
parcelamento, sendo imperiosa a sua liberação. 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos parcialmente apenas para fins de 

prequestionamento.

No recurso especial, a parte recorrente aponta, preliminarmente, violação do art. 535, II, 

do CPC, por entender que o acórdão recorrido foi omisso quanto aos seguintes fatos: a) a 

penhora foi anterior à opção pelo parcelamento; b) não houve parcelamento propriamente dito, 

mas apenas intenção de parcelar do contribuinte, pelo que não há falar em suspensão da 

exigibilidade do crédito. No mérito, defende a violação dos arts. 185-A do CTN, 11 da Lei n. 

6.830/80, 655 e 655-A do CPC, e dos artigos citados da Lei n. 11.941/2009. Alega, em síntese, 

que a adesão da parte recorrida ao parcelamento não implica em sua perfectibilização. De outro 

lado, sustenta a possibilidade de manutenção da penhora via Bacenjud, uma vez que o dinheiro se 

encontra em primeiro lugar na ordem legal.
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Apresentada contrarrazões, pugnando-se pela manutenção do acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.028 - PR (2011/0006555-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA 
ANTES DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA 
LEI 11.941/2009.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de 
vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 
Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o 
condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 
1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; 
AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
de 10.12.2010.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de reconhecer que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender o curso da execução, com a respectiva 
manutenção das garantias do crédito fiscal, concluiu pela impossibilidade da 
manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio do Bacenjud, sob o 
fundamento de que "a onerosidade imposta ao executado revela-se intensa, pois, de 
modo diverso da penhora sobre bens corpóreos tais como imóveis e veículos, em que 
o devedor fica como depositário e continua com a posse do objeto corpóreo, os 
valores bloqueados tornam-se de imediato indisponíveis, privando-se o titular, na 
prática, de todos os direitos atinentes ao domínio" (e-STJ fl. 177).
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da 
garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a garantia prestada 
em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela 
deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no 
parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese 
de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a 
garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora" (REsp 
1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, 
DJe 16.3.2011).
5. Recurso especial parcialmente provido.

  

    VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência prospera em parte.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 
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não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 

Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

No mérito, cinge a controvérsia sobre a possibilidade de manutenção do bloqueio de 

valores efetivado por meio do Bacenjud em execução fiscal anteriormente à adesão do 

contribuinte a programa de parcelamento tributário.

O Tribunal de origem, ao dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte 

recorrida, consignou que, apesar de reconhecer que o parcelamento tributário possui o condão de 

suspender o curso da execução, com a respectiva manutenção das garantias do crédito fiscal, 

concluiu pela impossibilidade da manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio do 

Bacenjud, sob o fundamento de que "a onerosidade imposta ao executado revela-se intensa, pois, 

de modo diverso da penhora sobre bens corpóreos tais como imóveis e veículos, em que o 

devedor fica como depositário e continua coma  posse do objeto corpóreo, os valores bloqueados 

tornam-se de imediato indisponíveis, privando-se o titular, na prática, de todos os direitos atinentes 

ao domínio" (e-STJ fl. 177).

Com efeito, esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento 

tributário possui o condão de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de 

desconstituir a garantia dada em juízo. A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 11, I, DA LEI N. 11.941/2009. BENS DO SÓCIO GERENTE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. NOME CONSTANTE NA CDA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DE CONCEITOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de créditos 
suspende a execução, mas não tem o condão de desconstituir a garantia dada em 
juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 
1.146.538/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
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4.3.2010, DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 23.4.2009. 
2. A distinção feita pela empresa executada entre indisponibilidade e penhora não 
prospera. A uma, porque a jurisprudência do STJ remete-se a "garantia dada em 
juízo", não se limitando à penhora. A dois, porque "o art. 11, I, da Lei 
11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a 
espécie de bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de 
outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à 
Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso 
de quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por 
inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada 
para fins de satisfação da pretensão da parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ARTIGO 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE FATO 
NOVO. ADESÃO A REGIME DE PARCELAMENTO. MANUTENÇÃO DA 
PENHORA JÁ REALIZADA NOS AUTOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DESTA CORTE. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. "Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de créditos 
suspende a execução, mas não tem o condão de desconstituir a garantia dada em 
juízo. Incidência da Súmula 83/STJ." (AgRgREsp nº 1.146.538/PR, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, in DJe 12/3/2010). 
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010)

De outro lado, "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia 

encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. 

Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução 

Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação integral, 

haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu 

curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora" 

(REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 

16.3.2011).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0006555-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.229.028 / PR

Números Origem:  00105661020104040000  105661020104040000    200770000086663

PAUTA: 11/10/2011 JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MOLBRÁS INDÚSTRIA DE MOLDES E ESTAMPOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : MILENA HOLZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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